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RESOLUÇÃO SESA Nº 262/2024  
 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso da 
Cláusulas de Anticorrupção e Salvaguardas 
Ambientais e Sociais no âmbito da Secretaria 
de Estado da Saúde. 

 
O Secretário de Estado da Saúde, gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no 

uso da atribuição que lhe confere o art. 4º, incisos VI e XIII, da Lei Estadual nº 21.352, de 1º 
de janeiro de 2023, e o art. 8º, inciso IX, do anexo 113060_30131, do Decreto Estadual nº 
9.921, de 23 de janeiro de 2014, Regulamento da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, 
além do disposto na Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do 
Estado e, 

 
- considerando a Resolução SESA nº 878, de 27 de setembro de 2021, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade do uso da cláusula de fraude e corrupção; 
 
- considerando a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 

responsabilidade administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira; 

 
- considerando a exigência do Banco Mundial, que na execução dos recursos que 

integram projetos financiados pelo Banco, os mutuários (incluindo beneficiários do 
empréstimo do Banco), concorrentes, fornecedores, empreiteiras e seus agentes (se declarados 
ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços e quaisquer pessoas de sua 
equipe, observem o mais alto padrão de ética durante todos os processos de aquisições de 
bens, obras, serviços e serviços de consultoria, assim como, na celebração dos respectivos 
contratos, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão das Cláusulas de Anticorrupção e 

Salvaguardas Ambientais e Sociais – BIRD1, conforme disposto no Anexo I e II da presente 
Resolução, em todos os editais licitatórios, contratos firmados, convênios celebrados, termos 
de adesões e repasses “fundo a fundo”, realizados pela Secretaria de Estado de Saúde do 
Paraná – SESA/PR. 

 
§ 1º Os Tomadores de recursos públicos, repassados pela SESA, deverão incluir em 

todos os seus editais licitatórios, contratos, convênios, termos de adesões e repasse “fundo a 
fundo”, as Cláusulas de Anticorrupção e Salvaguardas Ambientais e Sociais – BIRD, nos 
termos do Anexo I, II e III desta Resolução. 

 
§ 2º Como condição para firmar instrumento jurídico, cujo recurso seja proveniente 

da SESA, os Tomadores ou Contratados deverão concordar e autorizar que, na hipótese de a 
adesão, contrato, convênio ou repasse “fundo a fundo” vir a ser financiado, em parte ou 

                                                
1 O Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) é uma instituição financeira internacional que 
oferece empréstimos a países em desenvolvimento de renda média. O BIRD é a primeira das cinco instituições que integram 
o Grupo Banco Mundial e está sediado em Washington, D.C., Estados Unidos da América. 
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integralmente, pelo Banco Mundial, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local 
de execução do instrumento jurídico e todos os documentos e registros relacionados à 
licitação e contratação do objeto. 

 
§ 3º Nos casos em que já tenha ocorrida a licitação e/ou a contratação do objeto, cujo 

instrumento jurídico esteja em vigor, deverá ser providenciado o termo aditivo ao referido 
instrumento jurídico para fins de inclusão das Cláusulas de Anticorrupção e Salvaguardas 
Ambientais e Sociais – BIRD. 

 
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 3º Fica revogada a Resolução SESA nº 878, de 27 de setembro de 2021. 

 
 

Curitiba, 5 de março de 2024. 
 
 

Assinado eletronicamente 
Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto 

(Beto Preto) 
Secretário de Estado da Saúde 
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO SESA Nº 262/2024 
 
 

MODELOS DE CLÁUSULAS ANTICORRUPÇÃO – BIRD 

 

Para instrumento jurídico cujo objeto seja Serviços de Consultoria: 

 
CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

 
Para o presente certame licitatório, cujo objeto é a Contratação de Serviço de 

Consultoria, fica estabelecido que, em conformidade com as Diretrizes Anticorrupção do 
Banco Mundial e suas políticas e procedimentos de sanções vigentes, conforme estabelecido 
na Estrutura de Sanções do Banco Mundial, descrita no Anexo II - Diretrizes Anticorrupção - 
BIRD, os consultores devem permitir e devem fazer com que os seus agentes (declarados ou 
não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, 
permitam ao Banco inspecionar todas as contas, registros e outros documentos relativos a 
qualquer processo de pré-seleção, apresentação de propostas e execução do contrato (no caso 
de adjudicação), e que sejam auditados por auditores indicados pelo Banco. 
 

CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
 

No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a Contratação de Serviço de Consultoria, 
o consultor deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não), 
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, 
permitam que o Banco e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou 
as contas, registros e outros documentos relativos ao processo de aquisição, seleção e/ou 
execução de contrato, e ter tais contas, registros e outros documentos auditados por auditores 
nomeados pelo Banco. 

Deve o consultor, assim como, seus subcontratados e subconsultores atender ao 
determinado no Anexo II – Diretrizes Anticorrupção – BIRD, que preveem, entre outros, que 
atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção e auditoria do 
Banco constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma 
declaração de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções em vigor no 
Banco). 

 
 

Para instrumento jurídico cujo objeto seja aquisição de Bens: 
 
CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

 
Para o presente certame licitatório, cujo objeto é a aquisição de Bens, fica 

estabelecido que, em conformidade com as Diretrizes Anticorrupção do Banco Mundial e 
suas políticas e procedimentos de sanções vigentes, conforme estabelecido na Estrutura de 
Sanções do WBG, descrita no Anexo II – Diretrizes Anticorrupção – BIRD, os licitantes 
devem permitir e devem fazer com que seus agentes (declarados ou não), subcontratados, 
prestadores de serviços, fornecedores e seus funcionários, permitam que o Banco inspecione 
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todas as contas, registros e outros documentos relacionados com qualquer processo de seleção 
inicial, processo de pré-qualificação, apresentação de propostas, envio de propostas e 
execução de contrato (no caso de adjudicação), e tê-los auditados por auditores indicados pelo 
Banco. 

 
 
CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
 

No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a aquisição de Bens, o Fornecedor deve 
permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Banco 
e/ou pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e 
outros documentos relacionados com o processo de aquisição, seleção e/ou execução de 
contrato, e ter tais contas, registros e outros documentos auditados por auditores nomeados 
pelo Banco Mundial.  

 
Deve o fornecedor, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no 

Anexo II – Diretrizes Anticorrupção – BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados 
a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção e auditoria do Banco Mundial 
constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração 
de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial). 

 
 

Para instrumento jurídico cujo objeto seja Contratação de Obras Civis 
 
CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
 

Para o presente certame licitatório, cujo objeto é a Contratação de Obras Civis, 
fica estabelecido que, em conformidade com as Diretrizes Anticorrupção do Banco Mundial e 
suas políticas e procedimentos de sanções vigentes, conforme estabelecido na Estrutura de 
Sanções do WBG, descrita no Anexo II – Diretrizes Anticorrupção – BIRD, os licitantes 
devem permitir e devem fazer com que seus agentes (declarados ou não), subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores e seus funcionários, permitam que o 
Banco inspecione todas as contas, registros e outros documentos relacionados a qualquer 
processo de seleção inicial, processo de pré-qualificação, apresentação de licitação, 
apresentação de proposta e execução de contrato (no caso de adjudicação), e tê-los auditados 
por auditores indicados pelo Banco. 

 
 

CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
 
No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a Contratação de Obras Civis, o 

contratado deve permitir e fazer com que seus agentes (declarados ou não), subcontratados, 
prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Banco Mundial e/ou 
pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e outros 
documentos relacionados com o processo de aquisição, seleção e/ou execução do contrato, e 
ter tais contas, registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco. 
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Deve o contratado, assim como, seus subcontratados atender ao determinado no 
Anexo II - Diretrizes Anticorrupção – BIRD, que preveem, entre outros, que atos destinados a 
impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção e auditoria do Banco Mundial 
constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a uma declaração 
de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do Banco Mundial). 

 
 

Para instrumento jurídico cujo objeto seja Contratação de Serviço de não Consultoria 
 
CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
 

Para o presente certame licitatório, cujo objeto é a Contratação de Serviço, fica 
estabelecido que, em conformidade com as Diretrizes Anticorrupção do Banco Mundial e 
suas políticas e procedimentos de sanções vigentes, conforme estabelecido na Estrutura de 
Sanções do Banco Mundial, descrita no Anexo II - Diretrizes Anticorrupção – BIRD, os 
licitantes devem permitir e devem fazer com que seus agentes (declarados ou não), 
subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e seus funcionários, permitam que o 
Banco inspecione todas as contas, registros e outros documentos relacionados a qualquer 
processo de seleção inicial, processo de pré-qualificação, apresentação de licitação, 
apresentação de proposta e execução de contrato (no caso de adjudicação), e tê-los auditados 
por auditores indicados pelo Banco. 

 
 
CLÁUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
 

No âmbito deste Contrato, cujo objeto é a Contratação de Serviço o prestador de 
serviços deve permitir e deve fazer com que seus agentes (declarados ou não), subcontratados,  
prestadores de serviços, fornecedores e funcionários, permitam que o Banco Mundial e/ou 
pessoas designadas pelo Banco Mundial inspecionem o local e/ou as contas, registros e outros 
documentos relativos ao processo de aquisição, seleção e/ou execução do contrato, e ter tais 
contas, registros e outros documentos auditados por auditores nomeados pelo Banco Mundial. 

 
Deve o prestador de serviços, assim como, seus subcontratados atender ao 

determinado no Anexo II - Diretrizes Anticorrupção – BIRD, que preveem, entre outros, que 
atos destinados a impedir substancialmente o exercício dos direitos de inspeção e auditoria do 
Banco Mundial constituem uma prática proibida sujeita à rescisão do contrato (bem como a 
uma declaração de inelegibilidade de acordo com os procedimentos de sanções vigentes do 
Banco Mundial). 
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ANEXO II DA RESOLUÇÃO SESA Nº 262/2024 
 

 
MODELO DE CLÁUSULA SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS - BIRD 

 
 

SALVAGUARDAS AMBIENTAIS E SOCIAIS 
 

O canal oficial para manifestações, dúvidas, comentários e sugestões em relação às ações do 
Projeto Paraná Eficiente, que financia esta contratação, é a Ouvidoria Geral do Estado, cujo 
link de acesso é https://www.sigo.pr.gov.br/cidadao/123 .  

 
A Contratada deverá assegurar ao Estado o atendimento às obrigações legais, tanto na esfera 
federal quanto estadual, ao que se refere às questões sociais e ambientais e às  Normas 
Ambientais e Sociais do Banco Mundial, garantindo a seguridade social de seus empregados,  
o atendimento à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), o cuidado com a saúde e 
segurança do trabalhador, o combate ao assédio moral e sexual, além da observância e 
comprometimento com a conservação e preservação do meio ambiente. 
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ANEXO III DA RESOLUÇÃO SESA Nº 262/2024 
 
 

DIRETRIZES ANTICORRUPÇÃO – BIRD2 

 

1. Objetivo 
 
1.1 As Diretrizes Anticorrupção do Banco e este anexo aplicam-se às aquisições no 

âmbito das operações de Financiamento de Projetos de Investimento do Banco. 
 
2. Requisitos 
 
2.1 O Banco exige que os Mutuários (incluindo beneficiários de financiamento do 

Banco); licitantes (candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores; 
quaisquer subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços ou fornecedores; quaisquer 
agentes (declarados ou não); e qualquer um de seus funcionários, obedeçam ao mais alto 
padrão de ética durante o processo de aquisição, seleção e execução de contratos financiados 
pelo Banco, e não cometam Fraude e Corrupção. 

 
2.2 Para tanto, o Banco: 
 
a) Define, para os fins desta disposição, os termos abaixo indicados:  
 
I - “prática corrupta” é a oferta, doação, recebimento ou solicitação, diretamente ou 

indiretamente, de qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra 
parte; 

 
II - “prática fraudulenta” é qualquer ato ou omissão, incluindo falsas declarações, 

que intencionalmente ou imprudentemente engana, ou tenta enganar, uma parte para obter 
benefício financeiro ou outro benefício ou para evitar uma obrigação; 

 
III - “prática de conluio” é um acordo entre duas ou mais partes com o objetivo de 

atingir um propósito impróprio, incluindo influenciar indevidamente as ações de outra parte;  
 
IV - “prática coercitiva” é prejudicar ou causar dano, ou ameaçar prejudicar ou 

causar dano, diretamente ou indiretamente, a qualquer parte ou propriedade da parte para 
influenciar indevidamente as ações de uma parte; 

 
V - “prática obstrutiva” é:  
 
VI - destruir, falsificar, alterar ou ocultar deliberadamente provas relevantes para a 

investigação ou fazer declarações falsas aos investigadores a fim de impedir 
significativamente uma investigação do Banco sobre alegações de prática corrupta, 
fraudulenta, coercitiva ou de conluio; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para 
impedi-la de revelar seu conhecimento de assuntos relevantes para a investigação ou de 
prosseguir com a investigação; ou 
                                                
2 Seção 6. Fraude e Corrupção. Esta seção não deve ser modificada. 
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VII - atos que visem impedir substancialmente o exercício dos direitos de 

fiscalização e auditoria do Banco, previstos no parágrafo 2.2 e. abaixo. 
 
b) Rejeita uma proposta de adjudicação se o Banco determinar que a empresa ou 

indivíduo recomendado para adjudicação, qualquer um dos seus funcionários, ou seus 
agentes, ou seus subconsultores, subcontratados, prestadores de serviços, fornecedores e/ou 
seus funcionários, tenham, diretamente ou indiretamente, se envolvido em práticas corruptas, 
fraudulentas, de conluio, coercitivas ou obstrutivas na competição pelo contrato em questão; 

 
c) Além dos recursos jurídicos estabelecidos no Acordo Jurídico relevante, pode 

tomar outras medidas adequadas, incluindo a declaração de aquisição fraudulenta, se o Banco, 
a qualquer momento, determinar que representantes do Mutuário ou de um beneficiário de 
qualquer parte dos recursos do empréstimo se envolveu em práticas corruptas, fraudulentas, 
de conluio, coercitivas ou obstrutivas durante o processo de aquisição, seleção e/ou execução 
do contrato em questão, sem que o Mutuário tenha tomado as medidas oportunas e adequadas 
satisfatórias para o Banco para abordar tais práticas quando elas ocorrerem, incluindo por não 
informar o Banco em tempo hábil no momento em que souberam de tais práticas; 

 
d) De acordo com as Diretrizes Anticorrupção do Banco e de acordo com as políticas 

e procedimentos de sanções em vigor, pode sancionar uma empresa ou indivíduo, 
indefinidamente ou por um período de tempo determinado, incluindo declarando 
publicamente tal empresa ou indivíduo inelegível (i) para ser adjudicado ou de outra forma se 
beneficiar de um contrato financiado pelo Banco, financeiramente ou de qualquer outra 
forma;3 (ii) para ser nomeado4 um subcontratado, consultor, fabricante ou fornecedor, ou 
prestador de serviços de uma empresa elegível a ser adjudicado um contrato financiado pelo 
Banco; e (iii) para receber os recursos de qualquer empréstimo feito pelo Banco ou de outra 
forma participar na preparação ou implementação de qualquer projeto financiado pelo Banco; 

 
e) Requer que uma cláusula seja incluída nos documentos de licitação/solicitação de 

propostas e nos contratos financiados por um empréstimo do Banco, exigindo que os licitantes 
(candidatos/proponentes), consultores, contratados e fornecedores, e seus subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviços, fornecedores, agentes, permissão para que o Banco 
inspecione5 todas as contas, registros e outros documentos relativos ao processo de aquisição, 

                                                
3 Para evitar dúvidas, a inelegibilidade de uma parte sancionada para receber um contrato deve incluir, sem limitação, (i) 

se candidatar à pré-qualificação, manifestação de interesse em uma consultoria e licitação, seja diretamente ou como um 
subcontratado nomeado, consultor nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de serviço nomeado, em 
relação a tal contrato, e (ii) celebrar um adendo ou emenda introduzindo uma modificação material em qualquer contrato 
existente. 

4 Um subcontratado nomeado, consultor nomeado, fabricante ou fornecedor nomeado, ou prestador de serviço nomeado 
(nomes diferentes são usados dependendo do documento de licitação específico) é aquele que foi: (i) incluído pelo 
licitante em sua candidatura à pré-qualificação ou licitação porque ele tem experiência e know-how específicos e cruciais 
que permitem ao licitante atender aos requisitos de qualificação para determinada licitação; ou (ii) nomeado pelo 
Mutuário. 

5 As inspeções neste contexto geralmente são investigativas (isto é, forenses) por natureza. Envolvem atividades de 
apuração de fatos realizadas pelo Banco ou por pessoas designadas pelo Banco para tratar de assuntos específicos 
relacionados a investigações/auditorias, como a avaliação da veracidade de uma alegação de possível Fraude e 
Corrupção, por meio dos mecanismos apropriados. Essa atividade inclui, mas não está limitada a: acessar e examinar os 
registros e informações financeiras de uma empresa ou indivíduo e fazer cópias dos mesmos, conforme necessário; 
acessar e examinar quaisquer outros documentos, dados e informações (em cópia impressa ou em formato eletrônico) 
considerados relevantes para a investigação/auditoria, e fazer cópias dos mesmos conforme necessário; entrevistar 
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seleção e/ou execução do contrato, e para que sejam auditados por auditores nomeados pelo 
Banco. 

                                                                                                                                                   
funcionários e outros indivíduos relevantes; realização de inspeções físicas e visitas ao local; e obter verificação de 
informação por terceiros. 
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